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Como não há quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação.  

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e 

aos contrários que se manifestem. 

Há 19 deputados presentes. Não houve manifestações contrárias.  

Foi aprovado. 

Item extrapauta. 

Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 1.731/2025, de 

autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre a transação resolutiva de litígio de 

natureza tributária ou não tributária”. 

A proposição não recebeu o parecer das comissões. Foram apresentadas 2 

emendas de plenário. A CEOF e a CCJ deverão se manifestar sobre o projeto e as 

emendas. 

Designo o deputado Jorge Vianna como relator pela CEOF. 

Solicito ao relator, deputado Jorge Vianna, que apresente parecer sobre a 

matéria. 

PARECER CEOF 

DEPUTADO JORGE VIANNA (PSD. Para apresentar parecer.) – Parecer da 

Comissão de Economia, Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei nº 1.731/2025, de 

autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre a transação resolutiva de litígio de 

natureza tributária ou não tributária”. 

A proposição vem com o objetivo de promover a racionalização do contencioso 

tributário, viabilizar a recuperação ágil e eficiente de créditos de difícil exigibilidade e 

fortalecer a segurança jurídica na relação entre o fisco e os contribuintes. 
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O projeto está acompanhado da declaração da Secretaria de Estado e 

Economia, atestando que sua implementação não implicará em aumento de despesa 

pública. 

Diante do exposto, manifesto pela admissibilidade do Projeto de Lei nº 

1.731/2025, no âmbito dessa comissão, com o acatamento da Emenda nº 1 e com a 

rejeição da Emenda nº 2. 

Esse é o parecer. 

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao vice-

presidente da CCJ, deputado Chico Vigilante, que designe relator ou avoque a relatoria. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Designo o deputado Iolando. 

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, 

deputado Iolando, que apresente parecer sobre a matéria. 

PARECER CCJ 

DEPUTADO IOLANDO (MDB. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão 

de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei nº 1.731/2025, de autoria do Poder 

Executivo, que “Dispõe sobre a transação resolutiva de litígio de natureza tributária ou 

não tributária”. 

Somos pela admissibilidade, acatando a Emenda nº 1 e rejeitando a Emenda 

nº 2. 

Presidente, é o parecer da Comissão de Constituição e Justiça. 

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado. 

Em discussão os pareceres. 

Concedo a palavra ao deputado Chico Vigilante. 



 CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
3ª SECRETARIA – DIRETORIA LEGISLATIVA 
SETOR DE REGISTRO E REDAÇÃO PARLAMENTAR 
 

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

Data 
 

Horário Início Sessão/Reunião Página 

27 05 2025 18h24 10ª EXTRAORDINÁRIA 13 

 
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Para discutir) – Estou destacando a 

Emenda nº 2 para votação em separado. Já estou me inscrevendo para o debate. 

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Continuam em 

discussão os pareceres. 

Lembro ao nobre deputado que foi pedido pelo deputado Gabriel Magno e 

deputado Fábio Félix às 19 horas. 

Concedo a palavra ao deputado Gabriel Magno. 

 DEPUTADO GABRIEL MAGNO (PT. Para discutir.) – Presidente, eu vou discutir 

o destaque da Emenda nº 2 e o conteúdo dela no momento, mas quero fazer um 

debate sobre o projeto, porque a justificativa que chegou, a esta casa, deste projeto 

de lei é que a aprovação dele pode gerar uma arrecadação a mais para o Estado na 

ordem de R$5 bilhões. 

Esta casa hoje cumpre um papel importante de responsabilidade fiscal e 

orçamentária do Distrito Federal. 

Nós estamos aprovando um projeto de lei que, de acordo com a mensagem 

do Poder Executivo, pode aumentar a arrecadação em 5 bilhões de reais. E eu vou 

dizer de novo: os professores hoje deflagraram greve. 

Na pauta e na mesa do governador, há uma pauta: R$1.800.000.000,00. É 

menos da metade do que o projeto de lei que esta casa vai aprovar hoje garantirá de 

arrecadação para o governo. 

Ele não tem desculpa para não apresentar uma proposta para a categoria, que 

vai começar a greve segunda-feira. Presidente, se o problema do governo era faltarem 

recurso e orçamento – que não é, sabemos disso –, a Câmara Legislativa hoje está 
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resolvendo o problema: 5 bilhões de reais de arrecadação para o Governo do Distrito 

Federal. 

Governador, cadê a proposta para os professores? Nós vamos votar, sim, 

presidente, mas o governo agora não tem mais desculpa: vai ter que negociar e 

apresentar uma proposta para professores e professoras desta cidade.  

Obrigado. 

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Continuam em 

discussão. 

Passo a palavra a deputada Dayse Amarilio. 

DEPUTADA DAYSE AMARILIO (PSB. Para discutir) – Presidente, trazendo essa 

fala do deputado Gabriel Magno e esse aumento que haverá, temos uma questão que 

está sendo muito falada, a da LRF, do ajuste fiscal que nós temos que fazer. 

Eu gostaria de fazer uma fala pedindo socorro. É uma fala de socorro que 

estou fazendo aqui. 

Nós temos hoje uma necessidade e nós não temos nenhuma previsibilidade 

de cronograma, seja de recomposição das forças da saúde... 

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Deputada, é sobre o 

projeto? 

DEPUTADA DAYSE AMARILIO (PSB.) – É sobre o projeto, presidente, porque, 

na verdade, nós estamos aqui, vamos votar favoravelmente, vamos ter aumento de 

arrecadação, mas eu não poderia deixar terminar esta sessão sem falar do que 

estamos precisando. Não adianta trocar o secretário, pois o secretário não tem 

autonomia para fazer uma recomposição das forças de trabalho. 
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Quero deixar este registro de que estamos pedindo socorro. A 

excepcionalidade, que pode, inclusive, ser a nomeação na saúde, já está existindo, 

porque a excepcionalidade é baseada na necessidade. As pessoas continuam morrendo 

e perambulando pelas filas, pelas UPAs e pelos hospitais.  

Então, pedimos uma previsão das nomeações da saúde, presidente. 

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputada. 

Continua em discussão. 

Concedo a palavra ao deputado Chico Vigilante. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Para discutir.) – Presidente, solicitei o uso 

da palavra para que a população que está nos assistindo tome conhecimento do que 

nossa emenda aditiva trata. 

Ela diz o seguinte: “Art. 22. ... 

§1º Podem ser concedidas remissão e anistia de créditos oriundos do Imposto 

Predial e Territorial Urbano – IPTU e da Taxa de Limpeza Pública – TLP, inscritos em 

dívida ativa até 31 de dezembro...”  

Vamos aos dados. No Distrito Federal, segundo os dados da Secretaria de 

Economia repassados a esta casa, em 2023, existiam 155.585 imóveis na dívida ativa 

porque não pagaram o IPTU. 

Nós estamos propondo que o imóvel com valor venal de até 500 mil reais seja 

perdoado. 

Vamos, novamente, aos dados, porque é o pobre que está devendo. Vamos 

aos dados: Águas Claras, 3.978 imóveis; Arniqueira, 855; Brasília, 2.420; Brazlândia, 

cidade do meu amigo deputado Iolando, 2.054; Candangolândia, cidade do deputado 

Hermeto, 599; Ceilândia, 15.647; condomínios... 
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Peço que me conceda mais tempo, presidente. Eu tenho direito a 5 minutos. 

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Deputado, já foram 4 

minutos.  

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Condomínios, 40.073 imóveis; Cruzeiro, 

655; Gama, 5.411; Guará, 3.341; Itapoã, 33; Jardim Botânico, 1.650; Lago Norte, 38; 

Lago Sul, 1 imóvel; Núcleo Bandeirante, 733; Paranoá, 5.113; Park Way, 62; 

Planaltina, 4.780; Recanto das Emas, 8.538; Samambaia, 16.401. 

O que nós estamos propondo, presidente? Eu dialogava com o Márcio... 

Presidente, é importante, para o governo que fez o Refiz, em que houve o 

perdão de milhões de pessoas ricas, que encontre um caminho para fazer com que 

essas pessoas pobres saiam da dívida ativa anistiando-os. É isso o que nós estamos 

propondo. 

Presidente deputado Wellington Luiz, são pessoas pobres – muitas delas, 

viúvas –, que estão na dívida ativa e que não vão pagar nunca, porque não têm 

condições de pagar. 

Para concluir, presidente, eu acredito que o secretário Márcio está de acordo. 

Que vossa excelência faça a proposta por parte da Câmara Legislativa do 

Distrito Federal para que o governo faça justiça social anistiando essas mulheres, essas 

viúvas, que não estão devendo porque são sonegadoras, mas porque não deram conta 

de pagar. 

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado 

Chico Vigilante. Eu me somo a vossa excelência. Vamos solicitar isso, oficialmente, 

pela Câmara Legislativa. Concordo com vossa excelência quanto ao encaminhamento. 

Continua em discussão. (Pausa.) 
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Como não há quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação.  

Solicito aos deputados favoráveis aos pareceres que permaneçam como estão 

e aos contrários que se manifestem. 

Há 14 deputados presentes. Não houve manifestações contrárias. 

Foram aprovados. 

Quero lembrá-los que esse projeto precisa de 16 votos para ser aprovado. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem. 

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, quero esclarecer o nosso 

entendimento, que é o entendimento da oposição. Foi-me assegurado pelo Márcio que 

não há renúncia fiscal. E, se não há renúncia fiscal, não precisa de 16 votos. 

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Não precisa de 16 

votos. Está devidamente corrigido. 

Em discussão o Projeto de Lei nº 1.731/2025. 

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação.  

Solicito aos deputados favoráveis ao Projeto de Lei nº 1.731/2025 que 

permaneçam como estão e aos contrários que se manifestem. 

Há 18 deputados presentes. Não houve manifestações contrárias.  

Foi aprovado. 

(Intervenção fora do microfone.) 


